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AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 
DESPACHO  DETERMINANDO  A  INTIMAÇÃO  DO 
AUTOR/AGRAVANTE  ACERCA  DA  PETIÇÃO  E 
CIENTIFICANDO DE IMPEDIMENTO DE REMOÇÃO DE 
VEÍCULO  DA  COMARCA.  MERO  EXPEDIENTE. 
AUSÊNCIA DE CUNHO DECISÓRIO.  INEXISTÊNCIA DE 
LESIVIDADE.  IRRECORRIBILIDADE.  ART.  504  DO  CPC. 
DESPROVIMENTO. 

Nos  termos  do  art.  504  do  CPC,  não  cabe  recurso  contra 
despacho de mero expediente.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.
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A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  conhecer  do  Agravo e 
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo  Banco Pan S/A 
contra  decisão  monocrática,  encartada  às  fls.  90/93,  que  negou seguimento  ao 
agravo de instrumento, tendo em vista a irrecorribilidade de despacho de mero 
expediente, nos termos do art. 504 do CPC.

Em suas razões, aduz o agravante que o provimento liminar 
de busca e apreensão consolida antecipadamente o bem móvel no patrimônio do 
credor, desde que o devedor fiduciante não pague a integralidade da dívida no 
prazo de 5 dias da execução da liminar, assim nada impede que dê ao veículo a 
destinação que melhor lhe aprouver,  não podendo o magistrado  a quo vedar a 
remoção do bem da comarca, apenas por convicção subjetiva.

Por  fim,  requer  que  o  agravo  interno  seja  conhecido  e 
provido.  

É o relatório.

Reexaminando o caso, entendo que nenhum dos argumentos 
expostos  pela  ora  agravante é  hábil  para  desconstituir  a  motivação da  decisão 
questionada, pelo que a mantenho.

Como  se  vê,  na  decisão  combatida  foi  verificado  que  o 
despacho  determinando  a  intimação  do  autor/agravante  acerca  da  petição  e 
cientificando de impedimento de remoção de veículo da comarca não tem cunho 
decisório, sendo assim irrecorrível, nos termos do art. 504 do CPC.

Desse modo,  entendo que deve ser mantida a orientação já 

AGRAVO INTERNO Nº 0001567-53.2015.815.0000        2



manifestada na decisão monocrática ora atacada, razão pela qual a transcrevo e 
adoto como razões de decidir:

Instalo, de ofício, preliminar de não conhecimento do recurso. 

Com efeito, dispõe o art. 522 do CPC que: 

Art. 522. Das decisões interlocutórias caberá agravo, no prazo de 

10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando se tratar de decisão 

suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem 

como  nos  casos  de  inadmissão  da  apelação  e  nos  relativos  aos 

efeitos em que a apelação é recebida, quando será admitida a sua 

interposição por instrumento. 

A decisão interlocutória, nos termos da legislação processual em vigor, é 

o ato pelo qual o juiz, no curso do processo resolve questão incidente (art. 

162, §2º, CPC).

No caso vertente, verifica-se que o despacho objurgado, fl. 72, que gerou a 

interposição do presente agravo, não tem cunho decisório.

O ato judicial está assim redigido:

“Intime-se a parte autora para falar sobre a petição de fls. 38, no 

prazo de 48 horas, sob pena de revogação da liminar. Ciente de que 

o mesmo está impedido de remover o veículo, objeto desta lide, da 

cidade de João Pessoa.”  

A bem  da  verdade,  nada  foi  decidido,  especificamente,  sobre  matéria 

alguma, tendo o julgador se limitado a impulsionar o processo, como lhe 

competia, deixando para depois do pronunciamento do agravante/Banco 

sobre a petição de fl. 38 dos autos principais a análise da pertinência do 

deferimento, ou do indeferimento do pedido de devolução da posse do 

bem à agravada/promovida e extinção do processo sem julgamento de 
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mérito, sob a alegação de que houve renegociação do débito e seu efetivo 

pagamento.

O despacho que apenas dá impulso ao processo, preparando para decisão 

ou sentença posterior, como o é o ora agravado, sem qualquer conteúdo 

decisório  e  que  não  resulta  em  prejuízo  à  parte,  já  que  não  houve 

revogação da liminar, mas somente impedimento de remover o veículo da 

cidade de João Pessoa, é considerado despacho de mero expediente, e, em 

consequência, é irrecorrível, como prescreve o art. 504, do CPC, in verbis:

Art. 504. Dos despachos não cabe recurso.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA. 

CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  PRECLUSÃO  TEMPORAL E 

CONSUMATIVA.  CONFIGURADA.  Considerando  que  a 

irresignação contra a decisão que indeferiu a expedição de alvará 

ocorreu de forma extemporânea, impõe-se admitir que operada a 

preclusão,  uma  vez  que  transcorrido  o  momento  processual 

adequado  para  que  a  parte  se  manifestasse  a  respeito.  - 

Determinação  de  intimação  da  exequente  acerca  da  petição  e 

documentos  juntados  pela  executada.  Despacho  de  mero 

expediente.  Ausência  de cunho decisório.  Irrecorribilidade -  Art. 

504  do  CPC.  Agravo  não  conhecido.  (TJRS;  AI  362443-

16.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Luís 

Augusto Coelho Braga; Julg. 18/09/2014; DJERS 29/09/2014) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. 

DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  AO 

RECURSO,  DEVIDO  À  IRRECORRIBILIDADE  DO 

PRONUNCIAMENTO  JUDICIAL.  DESPACHO  DE  MERO 

EXPEDIENTE.  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  Consoante 

determinação expressa do artigo 504 do Código de Processo Civil 
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dos despachos não cabe recurso. Nesta sistemática, não se conhece 

do agravo de instrumento que ataca o pronunciamento em que o 

Juiz determina a intimação do recorrido para, no prazo de 10 (DEZ) 

dias, justificar ou providenciar a baixa do gravame do respectivo 

veículo.  (TJTO;  AgR-AI  0008629-48.2014.827.0000;  Figueirópolis; 

Segunda Câmara Cível;  Rel.  Des. Subst.  Agenor Alexandre; Julg. 

03/10/2014; DJTO 15/10/2014)   

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS C.C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 

DANOS MORAIS.  Contrato  de  financiamento  para  aquisição  de 

veículo  Determinação  da  comprovação  da  insuficiência  de 

recursos, mediante a juntada de cópia das duas últimas declarações 

de bens e de renda, à Receita Federal, para aferição do cabimento 

da  gratuidade  processual.  Despacho  de  mero  expediente. 

Inexistência de lesividade Falta de interesse para recorrer. Recurso 

não  conhecido.  (TJSP;  AI  2029220-24.2014.8.26.0000;  Ac.  7548502; 

São Paulo; Décima Terceira Câmara de Direito Privado; Relª Desª 

Zélia Maria Antunes Alves; Julg. 08/05/2014; DJESP 15/05/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ENSINO  PARTICULAR. 

Determinação  de  intimação  da  exequente  acerca  da  petição  e 

documentos  juntados  pela  executada.  Despacho  de  mero 

expediente.  Ausência  de cunho decisório.  Irrecorribilidade -  Art. 

504  do  CPC.  Agravo  não  conhecido.  (TJRS;  AI  180560-

39.2014.8.21.7000; Porto Alegre; Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Luís 

Augusto Coelho Braga; Julg. 01/07/2014; DJERS 15/07/2014)  

Na situação em que o recurso é manifestamente inadmissível, este Órgão 

judicial  está  autorizado  a  julgá-lo  monocraticamente,  consoante  dicção 

legal delineada no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE 

INSTRUMENTO, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
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Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
AGRAVO INTERNO para manter a decisão em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 14 
de  setembro  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste  Relator,  Juiz 
convocado para substituir  a  Exma. Desa.  Maria da Graças Morais  Guedes,  e  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à sessão, o Dr. Doriel Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 17 de setembro de 2015. 

  Ricardo Vital de Almeida
   Juiz Convocado/Relator
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